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ATOS DO PODER EXECUTIVO

EXTRATODECONVÊNIO

Partes: Município de Valença X Universidade Severino Sombra
Objeto: Constitui objeto do convênio entre a PMV e a USS, o incentivo aos
funcionários públicos municipais para ingressarem em cursos de Educa-
ção Superior, propiciando maior qualificação profissional , mediante ofere-
cimento de 50% (cinqüenta por cento) de desconto no valor das mensali-
dades dos cursos de: Administração, Ciências Biológicas (Licenciatura e
Bacharelado), História, Geografia, Sistemas de Informação (Informática),
Letras, engenharia Elétrica, Engenharia Ambiental, Matemática, Pedago-
gia (exceto Magistério das Séries Iniciais), Química (Bacharelado e Licenci-
atura), Turismo, Gestão de Serviços Públicos e Gestão Imobiliária, todos
mantidos pela USS. Será concedido ainda um desconto de 30% (tinta por
cento) no valor das mensalidades escolares nos cursos de Odontologia,
Medicina Veterinária, Fisioterapia, Farmácia e Tecnólogo em Radiologia.
Os dependentes diretos (filhos e filhas) de até 21 anos terão direito ao
percentual de 20% (vinte por cento) de desconto no CAP (Colégio Sul
Fluminense de Aplicação) bem como nos cursos de Graduação especifica-
dos anteriormente.
Beneficiários: Este convênio beneficiará os funcionários públicos
(estatutários e celetistas), classificados no Concurso Vestibular do primei-
ro e segundo semestre de 2006, para o ingresso no primeiro período letivo
dos referidos cursos de Graduação e Seqüenciais, não tendo vigência nos
semestres seguintes, exceto no expresso caso de novo aditamento.
Prestadores de Serviços, Comissionados e Cooperados não terão direito
ao referido desconto. Este convênio não se aplica a outros funcionários
que já encontravam-se matriculados nos citados cursos em época anterior
a celebração deste ajuste.
Prazo: Este convênio terá vigência no Primeiro e Segundo Semestre de
2006, podendo ser prorrogado através de aditamento expresso.

PORTARIANº10/SME,DE18DENOVEMBRODE2005

Estabelece o quantitativo de alunos por turma e de
funcionários para as Unidades Escolares da Rede
Municipal de Ensino.

A Secretária de Educação, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica estabelecido o seguinte quantitativo de funcionários
para as Unidades Escolares Municipais:

Parágrafo Único – Os quantitativos acima deverão obedecer ao
seguinte:
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a) As Unidades Escolares com quantitativo acima de 300 alunos e/ou que
possuem o 2º segmento do Ensino Fundamental terão direito a um Chefe
de Secretaria, escolhido dentre o quantitativo de Agentes Educadores I e
que sejam lotados na Unidade Escolar;
b) Os concursados para Agente Educador II não têm função específica como:
merendeira, servente ou inspetor de alunos. As funções e horários serão dis-
tribuídos pela Direção, de acordo com as necessidades da Unidade Escolar.

Art. 2º - As turmas obedecerão ao seguinte quantitativo:

Art. 3º - As situações peculiares das Unidades Escolares serão
estudadas pela Secretaria Municipal de Educação, que poderá alterar o
quantitativo das mesmas, de acordo com suas realidades.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Valença, 18 de novembro de 2005.

MariaAparecidadeAlmeida
Secretária Municipal de Educação
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PORTARIANº11/SME,DE18DENOVEMBRODE2005

Estabelece o quantitativo de alunos por turma,
Recreadores, Auxiliares de Recreação e Agente
Educador II lotados nas Creches Municipais.

A Secretária de Educação, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica estabelecido o seguinte quantitativo de funcionários
para as Unidades Escolares Municipais:

Art. 2º - Cada Unidade Escolar terá direito a 04 Agentes Educado-
res II, por turno de funcionamento, divididos da seguinte maneira:

· 02 responsáveis pela cozinha;
· 01 responsável pela limpeza;
· 01 responsável pela limpeza das roupas.
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continua na página 2
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O Boletim Municipal é órgão oficial da Municipalidade, criado pela Deliberação
nº 880, de 26 de janeiro de 1968.

Produção da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Valença

Art. 3º - As turmas obedecerão ao seguinte quantitativo:

Parágrafo Único – Cabe à direção da Unidade Escolar a
organização do quadro de pessoal e a formação das turmas, obedecendo
ao quantitativo estabelecido.

Art. 4º - As situações peculiares das Unidades Escolares serão
estudadas pela Secretaria Municipal de Educação, que poderá alterar o
quantitativo das mesmas, de acordo com suas realidades.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Valença, 18 de novembro de 2005.

MariaAparecidadeAlmeida
Secretária Municipal de Educação
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PORTARIANº. 084/SMS/05

Dispõe sobre a Implantação do Plano Municipal de
de Controle,Avaliação, Regulação eAuditoria.

O Secretário Municipal de Saúde de Valença/RJ no uso de suas
atribuições legais, e

Considerando a Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe
sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e estabele-
ce a necessidade de criação do Sistema Nacional de Auditoria - SNA, como
instrumento fiscalizador e atribui a ele a coordenação da avaliação técnica
e financeira do SUS, em todo território nacional;

Considerando a Lei 8142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe
sobre o Controle Social na Gestão do SUS;

Considerando o Decreto 1.651, de 28 de setembro de 1995, que
regulamenta o SNA e define suas competências nos três níveis de gestão:

Federal, Estadual e Municipal.

Considerando o Decreto Municipal n.º 223, de novembro de 2005,
que institui oSistemaMunicipaldeControle,Avaliação,RegulaçãoeAuditoria,

RESOLVE

Art. 01º. – Implantar o Plano Municipal de Controle, Avaliação,
Regulação e Auditoria conforme ANEXO I;

Art. 02 – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação
revogando as disposições em contrario.

Publique-se, Divulgue-se, Cumpra-se.

Gabinete do Secretário Municipal de Saúde, em 29 de novembro de 2005.

Paulo César Ielpo Jannuzzi
Secretário Municipal de Saúde

ANEXOI

1.INTRODUÇÃO
A última década foi marcada pela busca da efetividade nas ações

do setor público nos países em desenvolvimento. Nesse sentido, duas
áreas se desenvolveram de forma intensa no setor saúde: a avaliação de
políticas públicas e a economia da saúde.

O maior interesse centrado nestes dois conteúdos expressa a pre-
ocupação com a utilização racional dos recursos públicos, buscando ga-
rantir a equidade. Dentre outras ferramentas utilizadas pela Gestão Pública,
a regulação sistematizada da assistência em serviços de saúde se apresen-
ta como instrumento para alcançar este intento.

A normatização da regulação é prerrogativa do poder público, e na
área da saúde, o seu conceito está relacionado aos aspectos de organização
dos fluxos dos pacientes nos diversos níveis do Sistema Único de Saúde.

Assim, a função reguladora no SUS, é a organização do fluxo dos
pacientes no Sistema.

A utilização desta ferramenta apresenta-se como resposta à uma
pergunta que insistentemente vem se impondo ao setor saúde, dentro de
um Estado que tem se apresentado como socialmente preocupado em ga-
rantir a equidade preconizada pelas diretrizes que norteiam o SUS.
Trata-se de uma forma de organizar a oferta de serviços de saúde de acordo
com a demanda, buscando a melhor alternativa de acesso para cada caso.
Seus instrumentos, além desta organização da oferta, podem orientar a
compra de serviços do setor privado pelo setor público, garantindo que a
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lógica de compra de serviços seja compatível com as normas vigentes no
SUS, e que venha atender às necessidades da população, de forma com-
plementar à rede pública de assistência.

Regular em saúde está relacionado à tarefa de disciplinar, estabe-
lecer regras, ordenar e organizar o fluxo dos pacientes através do Sistema,
e, portanto deve ser pensada sempre no contexto dos princípios que
norteiam este modelo de implementação do SUS.

Segundo a definição da NOAS 01/2002, o Controle e a Avaliação
exercidos pelo gestor do SUS compreendem “o conhecimento global dos
estabelecimentos de saúde localizados em seu território, o cadastramento
de serviços, a condução de processos de compra e contratualização de
serviços de acordo com as necessidades identificadas e legislação especí-
fica, o acompanhamento do faturamento, quantidade e qualidade dos ser-
viços prestados, entre outras atribuições”.

O fortalecimento destes setores deve se dar principalmente em
quatro dimensões:
a) avaliação da organização do sistema e modelo de gestão;
b) relação com os prestadores de serviços;
c) qualidade da assistência e satisfação dos usuários;
d) resultados e impacto sobre a saúde da população.

Os mecanismos para que a descentralização das ações e dos ser-
viços de saúde ocorram de forma hierarquizada, se fundamentam num sis-
tema de planejamento, controle, regulação, avaliação e auditoria integra-
das tanto entre os três níveis de governo quanto em cada um dos níveis
individualmente, garantindo o direcionamento e condução do SUS nos
moldes coletivamente definidos na Constituição Brasileira.
Este plano contém o detalhamento do conjunto de estratégias e instrumen-
tos a serem empregados no âmbito municipal visando a implementação
destas atividades, como uma proposta inicial a ser discutida com todos os
atores envolvidos no processo de aplicação.

2.OBJETIVOGERAL
Organizar a rede assistencial municipal obedecendo ao princípio

da hierarquização dos serviços de saúde, estabelecendo métodos, critéri-
os e parâmetros para facilitar o acesso à assistência bem como a melhoria
da sua qualidade.

3.OBJETIVOSESPECÍFICOS
• Contribuir com a organização da assistência à saúde no nível municipal e
regional, observando as diretrizes contidas na NOAS/02, o Plano Munici-
pal de Saúde e o PDR do Estado do Rio de Janeiro, assim como o Plano
Estadual de Saúde.
• Garantir o acesso da população aos serviços de saúde em todos os níveis
da assistência de forma adequada, equânime, qualificada, o mais próximo
da sua residência.
• Orientar o processo de implementação das ações contempladas no plano
municipal de saúde.
• Definir fluxos, mecanismos e instrumentos para o desempenho das fun-
ções de controle, regulação e avaliação da assistência de média e alta
complexidade no município.

4.DESENVOLVIMENTODAPROPOSTA
A implantação desta proposta de atendimento à saúde baseada

nos eixos da Regulação, Controle e Avaliação deverá contemplar uma es-
trutura hierarquizada dos serviços de saúde.

O Serviço de Controle, Regulação eAvaliação deverá cumprir as
atribuições explicitadas na Portaria SAS 423 de 09 de julho de 2002, atuan-
do em intima relação com a Central de Regulação Estadual e Microrregional,
de forma a garantir o pleno funcionamento do Sistema de Saúde nos diver-
sos níveis de atenção considerando a complexidade assistencial e respon-
sabilidade gestora.

Toda ação desenvolvida no âmbito municipal no que tange a saú-
de será avaliada em conformidade com as necessidades existentes e a
capacidade de gestão municipal para a implantação do serviço e/ou com-
pra dos mesmos pela SMS.

A compra dos serviços de saúde respeitará a disponibilidade fi-
nanceira orçada dentro da configuração da PPI, constando-se das metas e
resolutividade de cada prestador/unidade de serviço, sempre de forma a
atender a população de forma equânime e resolutiva.

4.1. AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS PELO SERVIÇO DE
CONTROLE,REGULAÇÃOEAVALIAÇÃO
• Aquisição de estrutura administrativa, área física, recursos humanos e
equipamentos;
• Manter uma equipe multiprofissional capacitada corretamente;
• Estabelecer normas complementares de controle, regulação e avaliação,
de acordo com a sua realidade assistencial;
• Construir o desenho da rede assistencial municipal, territorializada,
hierarquizada e por especialidades;
• Controlar e avaliar o desempenho da rede assistencial municipal;
• Controlar, regular e avaliar as normas complementares para o TFD em sua
área de abrangência;
• Participar da elaboração da PPI intermunicipal;
• Controlar, regular e avaliar o cumprimento das ações pactuadas de sua de
área de abrangência e de sua referência;
• Conhecer a necessidade de serviços utilizando parâmetros de cobertura
assistencial, perfil epidemiológico e recursos disponíveis;
• Cadastrar os serviços de forma fidedigna, completa e atualizada, articula-
do com a Vigilância Sanitária;
• Credenciar os serviços de acordo com a necessidade;
• Manter a atualização do cadastro de estabelecimentos de saúde de acor-
do com normas nacionais e locais;
• Realizar vistorias para habilitação dos estabelecimentos de saúde de sua
área de abrangência;
• Alimentar o banco de dados dos sistemas de informações assistenciais
nas esferas superiores;
•Controlar e acompanhar a relação entre o programado/produzido e faturado;
• Controlar a regularidade do pagamento aos prestadores de serviços ao SUS;
• Dispor de médicos formalmente designados para autorização dos proce-
dimentos regulados sob sua gestão;
• Emitir relatórios assistenciais com base nos aplicativos do DATASUS ou
próprios;
• Implantar sistemas de interlocução com a sociedade para avaliar a satis-
fação dos usuários;
• Participar do desenvolvimento das ações do Cartão Nacional de Saúde;
• Acompanhar e avaliar o cumprimento do plano de saúde, agenda e metas
municipal;
• Controlar as estatísticas de atendimento da rede assistencial;
• Implantar, acompanhar e operar a central de regulação de acesso à assis-
tência;
• Elaborar protocolos normativos e operacionais da central de regulação;
• Elaborar relatórios de gestão avaliando o desempenho das unidades de
saúde;

4.2. AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS PELA CENTRAL DE
REGULAÇÃO

A operacionalização da regulação do acesso à assistência dar-se-
á através da implantação da Central de Regulação, Controle eAvaliação.A
Central de Regulação será o instrumento pelo qual será implantada a fun-
ção reguladora, garantindo a equidade de acesso, definindo fluxos e sina-
lizando os déficits e disfunções do sistema.

A regulação das referências intermunicipais será de responsabili-
dade da Central de Regulação Municipal e executada pelo setor de Trata-
mento Fora de Domicilio (TFD) em consonância com as referências regio-
nais e estadual, que foram pactuada e integrada através da PPI e explicitadas
no PDR estadual.

4.3 Será função da Central de Regulação Municipal deValença:
• Reconhecer a oferta de serviços e os fluxos preexistentes;
• Cadastrar os serviços de forma fidedigna, completa e atualizada;
• Conhecer a necessidade de serviços utilizando parâmetros de cobertura
assistencial, perfil epidemiológico e recursos disponíveis;
•Controlar e acompanhar a relação entre o programado /produzido e faturado;
• Controlar a oferta de serviços de acordo com a PPI;
• Identificar os municípios de referencia para os tratamentos fora de
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domicilio (TFD);
• Garantir o acesso da população às unidades de saúde, de acordo com os
procedimentos regulados, previamente definidos;
• Realizar acordos com os prestadores de serviços municipais e municípios
referencia para informações atualizadas sobre a disponibilidade e condi-
ções da oferta;
• Definir protocolos que orientem a regulação e definam as atribuições e
referencia entre os municípios pactuados;
• Elaborar relatórios estatísticos regulares, que subsidiem as instâncias
dos serviços de controle, regulação e avaliação;
• Estar interligado “on line” utilizando sistema informatizado, com as uni-
dades de marcação dos procedimentos disponíveis.

4.4 O modelo proposto para a Central de Regulação, Controle eAvaliação
será estabelecido pelos seguintes critérios:

ACentral Municipal de Regulação, Controle eAvaliação, realiza-
rá controle e agendamento envolvendo regulação através de protocolos.

4.5 Regula e Controla exclusivamente para seus residentes:
• Procedimentos PABA, posto que todo município habilitado na Plena da
Atenção Básica deve realizar PABA;
• Procedimentos acima do PABA (média complexidade) cuja oferta seja
suficiente apenas para as necessidades dos seus residentes;
• Leitos cuja oferta seja suficiente apenas para as necessidades dos seus
residentes;
• A Central do Atendimento Pré-hospitalar Móvel, quando da existência
deste serviço.

4.6 Disponibiliza: Para o município agregado do módulo assistencial:
• Procedimentos mínimos da média complexidade, conforme PPI;
• Leitos, conforme PPI.

•A Central Municipal de Regulação, Controle e Avaliação será é
composta pela: Central de Marcação de Consultas e Procedimentos, Setor
de controle/avaliação, Setor de Contas Médicas, Setor de TFD, e Ouvidoria:

• A Central de Marcação de Consultas e Procedimentos promo-
verá o agendamento de consultas, exames laboratoriais, radiológicos e
internações eletivas de acordo com o teto conveniado, previamente esta-
belecidos por contrato para cada procedimento e cada prestador de servi-
ços, estando, portanto intimamente ligada ao Serviço de Controle e Avali-
ação. O Serviço de Controle e Avaliação alimenta de dados a Central de
Marcação, e por conseqüência, a mesma retroalimenta de dados de neces-
sidade de reformulação e/ou readequação de contratos de acordo com a
necessidade de cada especialidade.

• A Central de Marcação de Consultas e Procedimentos será com-
posta por:

o 01 (um) Diretor;
o 01 (um) Administrador de Sistema Informatizado;
o Quantos marcadores forem os pontos de marcação

existentes distribuídos pelo município.

•ACentral de Regulação, Controle eAvaliação será composta por:
o 01 (um) Diretor;
o 01 (um) Medico(a) Auditora;
o 01 (um) Medico(a) Autorizadora de AIH;
o 01 (um) Enfermeiro(a) Auditora;

• O Setor de Contas Médicas é responsável pelo recebimento e
processamento das informações das unidades de saúde e prestadores de
serviços, assim como a atualização constante dos dados de todas as uni-
dades de saúde, sejam elas publicas ou privadas. Será composta por:

o 01 (um) Responsável;
o 03 (Três) Auxiliares Administrativos;
o 02 (dois) Auxiliares para AIH

• Setor de TFD é responsável pelo encaminhamento dos pacien-
tes que necessitem de tratamento em municípios referenciados. Sendo com-
posto por:

o 01 (um) Técnico de nível médio
o 01 (um) Médico
o 01 (um) Assistente Social

• Ouvidoria é Responsável pelo recebimento das reclamações,
sugestões e elogios dos usuários do serviço municipal de saúde, assim
como abertura de processos decorrentes das queixas e denuncias, avalia-
ção e encaminhamento dos processos para os setores competentes. Sen-
do composta por:

o 01 (um) Ouvidor
o 01 (um) Auxiliar Administrativo

5. DESCRIÇÃO DO FLUXO DO SISTEMA DE CONTROLE,
REGULAÇÃOEAVALIAÇÃO
Direções do Fluxo

De forma geral o fluxo do sistema ocorre nas duas direções: das
unidades de saúde (onde existirão os pontos de marcação de consultas e
procedimentos “on-line”) para a Central de Marcação como desta para os
primeiros.

Enquanto as Unidades de Marcação de procedimentos e consul-
tas são responsáveis pela execução dos protocolos criados pela Regulação
e Controle, a Central de Marcação de Consultas e Procedimentos será
responsável pela operacionalização do sistema.

6.AORGANIZAÇÃODOSERVIÇO
Organização do Sistema Municipal de Controle,Avaliação eAuditoria:
•Central de Regulação, Controle eAvaliação

• Controle, Avaliação e Regulação - Responsável pela avaliação,
monitorização, criação de protocolos, contratualização dos prestadores de
servilos;

• Central de Marcação de Exames e Procedimentos – Responsável pela
Operacionalização do Sistema “On-line” e acompanhamento das Unida-
des de Marcação de Consultas e Procedimentos;

•Unidadades de Marcação de Consultas e Procedimentos – Responsável
pela execução dos protocolos e pela marcação das scolicitação de consul-
tas e procedimentos ambulatoriais;

• Setor de Contas Médicas – Responsável pela operacionalização dos
sistemas de informações de contas medicas e cadastramento dos
prestadores de serviço;

• Tratamento Fora de Domilicio (TFD) – Responsável pelas referencias
intermunicipais de tratamento;

• Ouvidoria – Responsável pelo recebimento das reclamações, sugestões
e elogios dos usuários do serviço municipal de saúde, assim como abertu-
ra de processos decorrentes das queixas e denuncias, avaliação e encami-
nhamento dos processos para os setores competentes;

7.RESPONSABILIDADEGESTORA
O Serviço de Controle, Regulação eAvaliação compõem um con-

junto de estruturas administrativas, de planejamento e gerenciais, que pro-
põem as ações estratégicas para o gestor de saúde municipal. Compõem
um conjunto de estruturas, que ligadas entre si por canais permanentes de
comunicação, formam o Sistema de Regulação.

Deve-se ter claramente definido a quem cada uma dessas estrutu-
ras se subordina, operacional e administrativamente.

8.PROPOSTADECRONOGRAMADEIMPLANTAÇÃODACENTRAL
MUNICIPALDEREGULAÇÃO

* Dezembro de 2005 a Março de 2006
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DECRETO Nº 215, de 22 de novembro de 2005.

“Dispõe sobre a venda de bebidas em garrafa de vidro.”

Antônio FábioVieira, Prefeito Municipal deValença em Exercí-
cio, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que dispõe o artigo 68, inciso VI, da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o que dispõe o artigo 62, § 2º, da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o previsto no art. 13, inciso XXVIII, da Lei Orgâni-
ca Municipal;

Considerando o grande número de pessoas previstas para o en-
contro de “Carros de Som” que será realizado na Praça Álvaro de Oliveira
e, procurando evitar acidentes;

D E C R E T A:

Art. 1o Fica expressamente proibida a venda de bebidas em garra-
fa de vidro, no dia 04 de dezembro do corrente ano, especialmente por
ocasião do evento;

Parágrafo Único – Para cumprimento de previsto no caput deste
artigo, as bebidas deverão ser servidas ao consumidor em lata de alumínio
ou copo de plástico.

Art. 2o O descumprimento do presente Decreto sujeitará o comer-
ciante ao penalidades previstas no Código de Posturas, que vai da adver-
tência até a cassação do Alvará de Licença, sem prejuízo das ações de
competência da Polícia Militar.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 22 de novembro de 2005.

REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SEECUMPRA-SE.

ANTÔNIOFÁBIOVIEIRA
Prefeito em Exercício

Maurício Cezar Pinho
Secretário de Governo e Administração

DECRETO Nº 223, de 28 de novembro de 2005.

“Dispõe sobre o Sistema Municipal de Controle, Avaliação,
Regulação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde”.

Antônio FábioVieira, Prefeito Municipal deValença em Exercí-
cio, Estado do Rio de Janeiro, no uso das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica do Município de Valença, em seu artigo nº 69, inciso VI;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que
dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da
saúde; a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e
estabelece a necessidade de criação do Sistema Nacional de Auditoria -
SNA, como instrumento fiscalizador e atribui a ele a coordenação da avali-
ação técnica e financeira do SUS, em todo território nacional;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que
dispõe sobre o Controle Social na Gestão do SUS e,

Considerando o Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de 1995, que
regulamenta o SNA e define suas competências nos três níveis de gestão
- Federal, Estadual e Municipal:

DECRETA

Artigo 1º - Fica instituído o Sistema Municipal de Controle,Ava-
liação, Regulação e Auditoria que será responsável pela programação dos
recursos, acompanhamento, avaliação, monitoramento e auditoria dos aten-
dimentos ambulatoriais de média e alta complexidade, assim como, a aten-
ção hospitalar no âmbito municipal do Sistema Único de Saúde.

Artigo 2º - O Setor deAuditoria e Avaliação da Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Valença, será responsável pela elaboração, implantação
e execução do Plano Municipal de Controle,Avaliação, Regulação eAudi-
toria do Sistema Único de Saúde Municipal.

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas todas as disposições me contrário.

Gabinete do Prefeito, em 28 de novembro de 2005.

REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SEECUMPRA-SE.

ANTÔNIOFÁBIOVIEIRA
Prefeito em Exercício

Paulo César Ielpo Jannuzi
Secretário de Saúde

DECRETO Nº 224, de 28 de novembro de 2004.

“Dispõe sobre a Declaração de Utilidade Pública do imóvel
que menciona, para fins de desapropriação, dando outra providências
correlatas”.

Antônio Fábio Vieira, Prefeito em Exercício do Município de
Valença, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, em confor-
midade com a Legislação Pátria em vigor e, sobretudo, com fundamento do
Decreto Lei 3365/41,

Considerando as previsões doart. 69,V, daLeiOrgânica Municipal;

DECRETA

Art. 1º - Fica declarada de UTILIDADE PÚBLICA para fins de
desapropriação, que poderá ser efetivada de forma amigável ou através de
via judicial, o prédio da antiga Estação Ferroviária do Rio Preto, localizada na
Rua Duque Costa, nº 135, Centro – Parapeúna – 5º Distrito de Valença/RJ.

Art. 2º - A declaração de utilidade pública objetiva a Preservação
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, o desenvolvimento turístico
e o interesse social.

Art. 3º - A desapropriação do imóvel a que se refere este Decreto
se fará de acordo com a legislação vigente aplicável.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 28 de novembro de 2005.

REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SEECUMPRA-SE.

ANTÔNIOFÁBIOVIEIRA
Prefeito em Exercício

Maurício Cezar Pinho
Secretário de Governo e Administração

Prefeitura de Valença
2453-2696
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DECRETO Nº 225, de 28 de novembro de 2004.

“Dispõe sobre a Declaração de Utilidade Pública do imóvel que
menciona, para fins de desapropriação, dando outra providências
correlatas”.

Antônio Fábio Vieira, Prefeito em Exercício do Município de
Valença, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições, em confor-
midade com a Legislação Pátria em vigor e, sobretudo, com fundamento do
Decreto Lei 3365/41,

Considerando as previsões doart. 69,V, daLeiOrgânica Municipal;

DECRETA

Art. 1º - Fica declarada de UTILIDADE PÚBLICA para
fins de desapropriação, que poderá ser efetivada de forma amigável ou
através de via judicial, o prédio da antiga Estação Ferroviária do Rio Bonito
– Estação Pentagna, em 1938 o distrito passou a denominar-se Pentaga -,
localizada na Rodovia RJ 147, Estrada Valença X Rio Preto, Pentagna – 4º
Distrito de Valença/RJ.

Art. 2º - A declaração de utilidade pública objetiva a Preservação
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, o desenvolvimento turístico
e o interesse social.

Art. 3º - A desapropriação do imóvel a que se refere este Decreto
se fará de acordo com a legislação vigente aplicável.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 28 de novembro de 2005.

REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SEECUMPRA-SE.

ANTÔNIOFÁBIOVIEIRA
Prefeito em Exercício

Maurício Cezar Pinho
Secretário de Governo e Administração

Prestigie a Feira de Artesanato - I Arte Natal, no Paço
dasArtes,naPraçadaBandeira! IniciativadaPrefeituraMu-
nicipaldeValençaatravésdaSecretariadeCulturaeTurismo,na
Feiravocêencontraótimasopçõesparapresentear nesteNatal!
Valorizeosartesãosvalencianos!VisiteaIArteNatal,comfunci-
onamento até o dia 16 de dezembro, de 10:00 às 19:00 horas e
do dia 17 ao dia 24 de dezembro, de 10:00 às 21:00 horas. Não
deixedeconfereriro talentoeacriatividadedenossos artesãos!

Mudança no horário de coleta de
lixo nos próximos dias 24, 25, 31 de

dezembro e 1º de janeiro/2006
A Locanty, empresa responsável pela coleta de lixo em

nosso município, informa aos moradores do centro, que
nos dias 24 e 31 de dezembro, sábado, o horário de cole-
ta, no período da tarde, será de 16:00 às 19:00 horas e
nos dias 25 de dezembro e 1º de janeiro, domingo, pela
manhã, será a partir das 9:00 horas.Essa alteração no
horário de coleta nos citados dias, refere-se apenas ao cen-
tro da cidade.

A Locanty deseja a todos os valencianos um Feliz Na-
tal e Um Ano Novo repleto de realizações.

Valença ganhará mais dois espaços dedicados à cultura, infor-
maçãoeentretenimento.Numarealizaçãodo InstitutoOldemburg
de Desenvolvimento, patrocínio da White Martins e parceria com
a Prefeitura Municipal deValença/Secretaria de Educação, serão
inauguradas as salas de leitura Gilda Rizo e Joaquim Ferrreira
dos Santos (ambos escritores da editora Record), respectiva-
mente, nas escolas municipais Nossa Senhora Aparecida e Mar-
cos Esteves. A solenidade acontecerá no dia 07 de dezembro,
quarta-feira, às 9:00 horas na Escola Municipal Nossa Senhora
Aparecida e às 11: 00, na Escola Municipal Marcos Esteves.

As salas abrigarãomil livros, sendoquinhentos títulosdisponí-
veis também à comunidade. Dentre os interessantes e variados
assuntos estão literatura infantil, literatura brasileira, auto-ajuda,
administração, esoterismo, literatura estrangeira, ciência política,
música, sexualidade, psicanálise e sociologia.

O projeto Sala de Leitura tem como objetivo aproximar a co-
munidade do livro e conta com apoio do Grupo Editorial Record,
e da Lei de Incentivo à Cultura, do Ministério da Cultura.

Segundoa secretáriamunicipal deEducação,MariaAparecida
Almeida, foram inscritas trinta escolas, mas as selecionadas esta-
vam de acordo com os critérios do projeto, cuja Sala tem que ter
espaço de nove metros quadrados. Acrescentou, ainda, que a
pretensão do governo municipal é implantar uma Sala de Leitura
Municipal, a fimdeampliar ouniverso cultural dosvalencianos.

Valença inaugurará projeto
“Sala de Leitura”

Serão mil livros, quinhentos títulos,
disponíveis em duas escolas municipais

Atenção!
Todas as famílias que são atendidas pelo Progra-

ma Bolsa Família, precisam atualizar o cadastro, as-
sim como as que desejam se cadastrar no programa,
terão até o dia 23 de dezembro, para assim proce-
der. Para tanto, deverão dirigir-se à sala do Bolsa
Família, que fica na Praça Paulo Frontin, s/nº, ao lado
do Detran e nas proximidades da Rodoviária Prince-
sa da Serra, com funcionamento de segunda à sexta-
feira, de 7:00 às 17:00 horas, munidas de documen-
tos de toda a família. Para os maiores de dezoito anos
deverão ser apresentados: certidão de nascimento ou
de casamento, identidade, CPF, carteira de trabalho
(independente se está empregado e se estiver, apre-
sentar também o comprovante), título eleitoral, com-
provante de residência, comprovante de despesas
(contas de luz, àgua, mercado, etc...). E, para os me-
nores de dezoito anos, certidão de nascimento, de-
claração escolar e caderneta de vacinação.

O programa Bolsa Famíl ia , é um programa
do governo Federa l em parcer ia com os mu-
nic íp ios . Em Valença atende a mais de se i s -
centas famíl ias . Para ter direi to ao Bolsa Fa-
mí l ia , as cr ianças prec i sam estar na esco la .
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Decreto Legislativo n.º 28 de 21 de novembro de 2005.
(Projeto de Decreto n.º 01 – oriundo do Vereador Lourenço de

Almeida Capobianco)

ALTERAAREDAÇÃO DOART. 6º DO DECRETO
LEGISLATIVO N.º 22, DE 16 DE JUNHO DE 2003,
QUE DISPÕE SOBRE “PROGRAMA VEREADOR
MIRIM”EMVALENÇA.
ACÂMARAMUNICIPALDEVALENÇARESOLVE:

Art. 1º - O art. 6º do Decreto Legislativo n.º 22, de 16 de junho de
2003, que dispõe sobre o “Programa Vereador Mirim”, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 6º - O Parlamento Mirim é composto de 10 (dez) Vereadores
Mirins, eleitos pelas escolas públicas e particulares previstas no art. 2º
deste Decreto Legislativo, com mandato de 1(um) ano.

§ 1º - São condições de elegibilidade para o mandato de Vereador Mirim:
I - a nacionalidade brasileira;
II - residência em Valença;
III - idade máxima de 15 (quinze) anos;
IV- estar cursando o ensino fundamental ou médio.

§ 2º - Os Distritos de Barão de Juparanã, Santa Izabel do Rio Preto,
Parapeuna, Pentagna e Conservatória, terão assegurados um Vereador-
Mirirm, representativo do seu distrito.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala “Pedro Gomes” em 21 de novembro de 2005.

VICTOREMMANUELCOUTO WALNIRBENEDITOAMARALDASILVA
PRESIDENTE VICE- PRESIDENTE

Mª STELADOSSANTOSBEILER LORENÇODEALMEIDACAPOBIANCO
1ª SECRETÁRIA: 2º SECRETÁRIO

Usando das atribuições que me são conferidas promulgo o presente De-
creto Legislativo. Extraiam-se cópias para as devidas publicações.
Gabinete do Presidente, em 28/11/2005.

VICTOREMMANUELCOUTO -PRESIDENTE

RESOLUÇÃO N.º 687 de 21 de novembro de 2005.
(Projeto de Resolução n.º22– oriundo do Vereador Luis Mário

Machado dos Santos)

Concede o Título de Cidadão Valenciano ao Drº
JOSÉ ROBERTO DE BARROS VIEIRA , dá outras
providências .
ACâmara Municipal de Valença Resolve:

Art. 1º - Fica concedido o Título de “Cidadão Valenciano” ao Drº
JOSÉ ROBERTO DE BARROS VIEIRA , com fundamento no Art. 231, §
2º alínea “a” do Regimento Interno.

Parágrafo único: A entrega do Diploma de que trata o caput deste
artigo far-se-á em Sessão Solene, em local, dia e hora a serem fixados pelo
Presidente da Câmara.

Art. 2º -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 21 de novembro de 2005.

VICTOREMMANUELCOUTO WALNIRBENEDITOAMARALDASILVA
PRESIDENTE VICE- PRESIDENTE

Mª STELADOSSANTOSBEILER LORENÇODEALMEIDACAPOBIANCO
1ª SECRETÁRIA: 2º SECRETÁRIO

Usando das atribuições que me são conferidas promulgo a presente Reso-
lução. Extraiam-se cópias para as devidas publicações.
Gabinete do Presidente, em 27/11/2005.

VICTOREMMANUELCOUTO -PRESIDENTE

LEI Nº 2.199 de 05 de outubro de 2005.
(Autoria: Vereadora Maria Stela dos Santos Beiler)

CRIAOCONSELHODACIDADEDOMUNICÍPIO
DEVALENÇA
ACÂMARAMUNICIPALDEVALENÇA RESOLVE:

Art. 1º - Fica criado o Conselho da Cidade do Município deValença,
que tem como finalidade a participação e integração dos setores públicos,
privados e do conjunto da sociedade civil, na definição da política de
ordenamento territorial.

§1º - O Conselho da Cidade do Município de Valença é um órgão
auxiliar da Administração Pública.

§2º - Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, definir o
local de funcionamento do Conselho.

Art. 2º - O Conselho da Cidade do Município de Valença é um
órgão consultivo, deliberativo e representativo, no âmbito das seguintes
atribuições:

I – Garantir um pacto territorial e estabelecer compromissos entre os diver-
sos segmentos representativos da sociedade;

II – Propor aos poderes públicos, diretrizes, instrumentos, normas e priori-
dades da política de desenvolvimento do Município;

III – Acompanhar e avaliar a implementação da política municipal de
ordenamento territorial, em especial as políticas de habitação, de sanea-
mento ambiental, de inclusão digital, de trânsito e de transportes e reco-
mendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

IV – Encaminhar aos poderes públicos, propostas referentes às normas de
direito urbanístico e manifestar-se sobre propostas de alteração da legisla-
ção, pertinente ao desenvolvimento Municipal;

V – Emitir orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei 10.257,
de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade e dos demais atos normativos
relacionados ao desenvolvimento urbano;

VI – Promover a cooperação entre o governo municipal e a sociedade civil,
na formulação e execução da política municipal de desenvolvimento urba-
no e rural;

VII – Opinar, na esfera dos Poderes Executivo e Legislativo, sobre ante-
projetos de lei em elaboração, projetos de lei em tramitação e/ou programas
que versem sobre a política de desenvolvimento do Município;

VIII – Tomar providências cabíveis ao conhecer, através dos cidadãos, ou
diretamente pelos Conselheiros, ou ainda pelos poderes públicos, a res-
peito de empreendimentos que interfiram de forma impactante nas zonas
rurais e urbanas da cidade, analisar e emitir parecer, para posterior encami-
nhamento ao órgão competente;

IX – Integrar os objetivos e ações dos vários setores do Poder Público
Municipal e da iniciativa privada, que atuem nas questões urbanas e rurais;
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X – Propor à Administração Municipal, medidas e normas para
implementação, acompanhamento, avaliação e revisão, se necessárias, do
Plano Diretor de ordenamento urbano e rural;

XI – Opinar sobre assuntos que lhe forem encaminhados pela sociedade
civil e pelos poderes públicos, relativos à política de desenvolvimento
urbano e rural;

XII – Representar, documentar e encaminhar aos órgãos competentes, para
providências, dentro da legislação em vigor, informações sobre quaisquer
ocorrências que estejam ou venham a trazer danos, ou impacto na estrutu-
ra urbana, na circunscrição do Município;

XIII – Acompanhar as ações conseqüentes de ocorrências provocadas
por fenômenos naturais ou não, que suscitem do poder público, a decreta-
ção de estado de alerta ou de calamidade pública.

Art. 3º - O Conselho da Cidade do Município de Valença terá a
seguinte estrutura:
I - Comissão Coordenadora;
II - Comissão Técnica;
III - Câmaras Temáticas;
IV - Plenário.

Art. 4º - O Conselho da Cidade do Município de Valença terá os
seguintes membros:

I – 08 (oito) Representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 03
(três) funcionários Estáveis ou Estatutários;

II- 02 Representantes do Poder Legislativo;

III – 04 (quatro) Representantes da Justiça e da Segurança Pública:
a) Poder Judiciário
b) Polícia Civil
c) Polícia Militar
d) Corpo de Bombeiros

IV – 10 (dez) Representantes das Associações de Moradores e de Produ-
tores Rurais;

V - 08 (oito) Representantes das Ongs, Entidades Profissionais e de Clas-
se, Acadêmicas e de Pesquisa.

VI –02 (dois) Representantes de Operadoras e Concessionárias de Servi-
ços Públicos.

VII – 02 (dois) Representantes de Empresas Relacionadas à Produção e ao
Financiamento do Desenvolvimento Urbano.

VIII – 02 (dois) Representantes dos Trabalhadores através das suas Enti-
dades Sindicais:

IX – 02 (dois) Representantes das Indústrias.

§ 1º - À cada membro do Conselho, corresponderá um suplente.

§ 2º - A Comissão Coordenadora será eleita pelos membros do Conselho,
em votação a ser realizada na primeira reunião de trabalho de cada mandato.

§ 3º - Após a indicação formal dos representantes por suas respectivas
instituições, no prazo que for solicitado, os membros do Conselho serão
nomeados mediante decreto do Prefeito Municipal, para um mandato de 2
(dois) anos, que poderá ser renovado, por uma única vez.

§ 4º- O Conselho da Cidade reunir-se-á, ordinariamente, seis vezes por ano
e extraordinariamente, sempre que convocado pela Comissão Coordena-
dora, ou mediante solicitação de pelo menos 1/3 (um terço) de seus mem-
bros efetivos.

§ 5º - Perderá o mandato de membro efetivo do Conselho, aquele que faltar

à duas reuniões, ordinárias ou extraordinárias, consecutivas ou alternadas
e após notificação, for reincidente.

Art. 5º – As decisões do Conselho serão tomadas por maioria de
2/3 (dois terços) do Plenário.

Art. 6º - O exercício do mandato de membro do Conselho da Cida-
de do Município de Valença, constitui serviço público relevante e será
exercido, gratuitamente.

Art. 7º - A Prefeitura Municipal dotará o Conselho dos recursos
materiais e financeiros, incluídos em previsão orçamentária, necessários
ao seu funcionamento, não excluindo-se, eventuais contribuições das de-
mais Instituições, alocadas na Lei nº 1755 de 23 de dezembro de 1996 que
institui o Fundo de Desenvolvimento do Município.

Art. 8º - As despesas decorrentes dessa Lei serão atendidas pela
verba própria do orçamento em vigor, que, se necessário, será
suplementada.

Art. 9º - No prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação desta Lei,
o Conselho da Cidade do Município de Valença apresentará ao Prefeito
Municipal, seu Regimento Interno, para os efeitos legais.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala “Pedro Gomes” em 05 de outubro de 2005.

VICTOREMMANUELCOUTO WALNIRBENEDITOAMARALDASILVA
PRESIDENTE VICE- PRESIDENTE

Mª STELADOSSANTOSBEILER LORENÇODEALMEIDACAPOBIANCO
1ª SECRETÁRIA: 2º SECRETÁRIO

Usando das atribuições que me são conferidas SANCIONO a presente
Lei. Extraiam-se cópias para as devidas publicações.
Gabinete do Prefeito, em __/__/20__

FERNANDOPEREIRAGRAÇA
PREFEITO

____________________________________________________________________
FAÇOSABERQUEACÂMARAAPROVOUEEUPROMULGOAPRE-
SENTELEI.EXTRAIAM-SECOPIASPARA DEVIDAS PUBLICAÇÕES.
GABINETEEM 27/11/2005

VICTOREMMANUELCOUTO-PRESIDENTE

O secretár io munic ipal  de Agropecuár ia e
Meio Ambiente,  Sí lv io Rogér io Furtado da
Graça,  convoca os membros do Conselho
Municipal  de Defesa do Meio Ambiente para
part icipar de reunião no dia 08 de dezembro,
quinta- fe i ra,  no audi tór io da Secretar ia Mu-
n ic ipa l  de  Educação ,  na  Rua  Pro fessora
Si lv ina Borges Graciosa,  nº  02 (em frente à
Rodoviár ia Pr incesa da Serra),  às 18:00 ho-
ras.  Na ocasião,  serão t ratados os seguin-
tes assuntos:  e le ição e posse da Diretor ia,
explanação do secretár io e pauta aberta.

ReuniãodoConselhoMunicipal
deDefesadoMeioAmbiente


